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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TEREZINHA GONCALVES MARINHO
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - PA013253
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. ATIVIDADE 
RURAL. COMPROVAÇÃO. TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO 
FAMILIAR. EXTENSÃO DA PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
CABIMENTO.
I - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.304.479/SP, Tema n. 532/STJ, firmou o 
entendimento de que a extensão da prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar para outro não é possível quando este último passa a exercer atividade 
incompatível com o labor rural.
II - Não foram apresentados argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
III - Em regra, não cabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração de manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação.
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. ATIVIDADE 
RURAL. COMPROVAÇÃO. TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO 
FAMILIAR. EXTENSÃO DA PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
CABIMENTO.
I - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.304.479/SP, Tema n. 532/STJ, firmou o 
entendimento de que a extensão da prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar para outro não é possível quando este último passa a exercer atividade 
incompatível com o labor rural.
II - Não foram apresentados argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
III - Em regra, não cabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração de manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação.
IV - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 7/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, que "não há se falar em óbice da Súmula 
7/STJ, mas apenas em atribuir nova valoração jurídica aos fatos mencionados no 
acórdão recorrido."

Por fim, requer o provimento do recurso, para que seja reformada a decisão 
impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 326e).
É o relatório.

VOTO
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Não assiste razão à Agravante, uma vez que o tribunal de origem, após 
minuciosa análise dos elementos fáticos constantes dos autos, consignou a ausência 
de prova material suficiente para a concessão de aposentadoria por idade rural, 
conforme disposto no acórdão recorrido (fls. 174/175e):

 
Na hipótese, a parte-autora cumpriu o requisito etário. Todavia, não logrou 
êxito em demonstrar a sua condição de campesina. O CNIS do esposo da 
requerente atesta que ele manteve vinculo urbano com o município de 
Oriximiná/PA no período de jan/1985 a 01/1994. Posteriormente, em 
mar/1993, auferiu o direito de receber o auxilio doença. A partir de 
abr/1996. passou a receber a aposentadoria por invalidez, que foi cessada 
em 15/03/2003, quando ele veio a óbito (fl. 136). Sendo assim, a apelada 
alçou o direito de receber pensão por morte de trabalhador no ramo do 
comércio (fl. 135). Não obstante tenha juntado aos autos documentos que, 
em tese, poderiam configurar inicio de prova material do labor rural, sua 
eficácia probante restou infirmada pela existência de vínculos urbanos do 
cônjuge, descaracterizando, dessa forma, o regime de economia familiar. 
Ademais, a parte-autora não acostou aos autos início de prova material em 
nome próprio.
 
Com efeito, esta Corte firmou entendimento de que a extensão da prova 

material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é permitida quando o 
beneficiário passa a exercer atividade incompatível com o labor rural, conforme 
precedente submetido ao rito dos recursos repetitivos, assim ementado:

 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 
8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. 
TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME DO 
MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de desfazer a 
caracterização da qualidade de segurada especial da recorrida, em razão 
do trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a aposentadoria 
prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, 
devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a 
subsistência do grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias 
(Súmula 7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível 
quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, 
como o de natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas provas em 
nome do marido da recorrida, que passou a exercer atividade urbana, mas 
estabeleceu que fora juntada prova material em nome desta em período 
imediatamente anterior ao implemento do requisito etário e em lapso 
suficiente ao cumprimento da carência, o que está em conformidade com os 
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parâmetros estabelecidos na presente decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp n. 1.304.479/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 10/10/2012, DJe de 19/12/2012.)

 
Ainda, nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE, NA CONDIÇÃO DE TRABALHADORA RURAL POR IDADE, EM 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. DESCARACTERIZAÇÃO DO 
REGIME PELA CORTE DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.304.479/SP 
(DJe de 19/12/2012), firmou o entendimento de que "o trabalho urbano de 
um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais 
integrantes como segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, 
incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ)".
2. No caso, o Tribunal a quo, instância soberana na análise de provas, 
manteve a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria rural por 
idade, ressaltando a situação de empresária da recorrente, que participou 
de quadro societário de empresa urbana, detendo "22,50% das cotas, o que 
representa participação relevante na empresa", e o recolhimento de 
contribuições na condição de autônoma, salientando, ainda, que o marido 
da recorrente recebe aposentadoria por tempo de contribuição. Concluiu a 
Corte de origem que o elenco probatório apresentado pela recorrente "é 
demasiadamente frágil", na medida em que "as provas mostraram que a 
autora e seu esposo mantiveram sua subsistência a partir de atividades 
laborais de cunho urbano, situação que descaracteriza o exercício da 
atividade rural em regime de economia familiar".
3. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, mormente para 
avaliar o desempenho de atividade rural da recorrente sob o regime de 
economia familiar, demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que não se admite, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. A existência de óbice processual impedindo conhecimento de questão 
suscitada pela alínea a, da previsão constitucional, prejudica a análise da 
divergência jurisprudencial acerca do tema.
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, decisões monocráticas não se 
prestam à configuração do dissídio jurisprudencial.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.098.082/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE RURAL. 
EXTENSÃO DE CONDIÇÃO DE RURAL AO CÔNJUGE. 
IMPOSSIBILIDADE. VÍNCULO URBANO. AUSÊNCIA DE PROVA EM 
NOME PRÓPRIO. FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural, deve 
ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova 
testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o exercício de 
atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não descaracterizaria a parte 
autora como segurada especial, mas afasta a eficácia probatória dos 
documentos apresentados em nome do consorte, devendo ser juntada 
prova material em nome próprio.
3. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou a fragilidade do conjunto probatório, 
haja vista que, a par de a documentação estar no nome do esposo da parte 
autora, que passou a exercer atividade urbana e se aposentou por tempo de 
contribuição, todo o acervo probatório juntado aos autos revelou-se 
insuficiente à comprovação de trabalho rural no período de carência.
4. A alteração dessas conclusões, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a 
teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.749.069/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/5/2021, DJe de 20/5/2021.)
 
In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento pacificado nesta 

Corte, o Recurso Especial não merece prosperar, diante da incidência da Súmula 
83/STJ.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não justifica a imposição de multa, não sendo consequência 
automática do desprovimento do recurso em votação unânime. Para sua aplicação, é 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque meu).

No presente caso, apesar do não conhecimento ou improvimento do Agravo 
Interno, não se configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor 
a referida multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.580.202 / PA
Número Registro: 2024/0043443-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00521282620134019199

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZINHA GONCALVES MARINHO
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - PA013253
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEREZINHA GONCALVES MARINHO
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - PA013253
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de outubro de 2024
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